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/ 説

reportada a 31 de Dezembro de 2022, estando a mesma lista 
afixada no Ministério Público em 26 de Janeiro de 2023. 

Conselho dos Magistrados do Ministério Público, aos 13 de 
Janeiro de 2023.

O Presidente do Conselho dos Magistrados do Ministério 
Público, Ip Son Sang.

(Custo desta publicação $ 828,00)

GABINETE DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

Avisos

Aviso do concurso de avaliação de competências 

profissionais ou funcionais comum

(Ref. do Concurso n.º 01/GCS/2023)

Faz-se público que, por despacho de S. Ex.ª o Chefe do Exe-
cutivo, de 7 de Dezembro de 2022, e nos termos do Regula-
mento Administrativo n.º 14/2016 «Recrutamento, selecção e 
formação para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços 
públicos», republicado e renumerado pelo Regulamento Admi-
nistrativo n.º 21/2021, da Lei n.º 14/2009 «Regime das carreiras 
dos trabalhadores dos serviços públicos» e da Lei n.º 12/2015 
«Regime do Contrato de Trabalho nos Serviços Públicos», com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 2/2021, se encontra aber-
to o concurso de avaliação de competências profissionais ou 
funcionais, comum, externo, do regime de gestão uniformiza-
da, para o preenchimento de um lugar vago no quadro, e de um 
lugar vago, em regime de contrato administrativo de provimen-
to, de intérprete-tradutor de 2.ª classe, 1.º escalão, da carreira 
de intérprete-tradutor, área de línguas chinesa e portuguesa, 
do Gabinete de Comunicação Social (adiante designado por 
GCS), e dos lugares vagos que vierem a verificar-se neste Gabi-
nete, na mesma forma de provimento, até ao termo da validade 
do concurso.

1. Tipo de concurso e validade

Trata-se de um concurso de avaliação de competências pro-
fissionais ou funcionais comuns, externo, do regime de gestão 
uniformizada e consiste na avaliação das competências especí-
ficas necessárias ao exercício de funções de intérprete-tradutor, 
na área de línguas chinesa e portuguesa.

A validade do concurso é de dois anos, a contar da data da 
publicação da lista classificativa final na página electrónica dos 
concursos da função pública, para o preenchimento dos luga-
res vagos e dos que venham a vagar neste Gabinete, na mesma 
forma de provimento, na mesma carreira, categoria e área fun-
cional.

2. Conteúdo funcional

Ao intérprete-tradutor (línguas chinesa e portuguesa) com-
pete efectuar a tradução de textos escritos de uma das línguas 
oficiais para a outra e vice-versa, procurando respeitar o con-
teúdo e a forma dos mesmos; fazer interpretação consecutiva 
ou simultânea de intervenções orais de uma das línguas oficiais 
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para outra e vice-versa, procurando respeitar o sentido exacto 
do que é dito pelos intervenientes; presta serviços de peritagem 
oficial em documentos escritos em qualquer uma das línguas 
oficiais; podendo ser especializado em certos tipos de tradução 
ou de interpretação e ser designado em conformidade.

3. Vencimento, direitos e regalias

O intérprete-tradutor de 2.ª classe, 1.º escalão, vence pelo 
índice de vencimento 440, constante do Mapa 7 do Anexo I da 
Lei n.º 14/2009 «Regime das carreiras dos trabalhadores dos 
serviços públicos», com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 2/2021 e pela Lei n.º 4/2017, e usufrui dos direitos e regalias 
previstos no regime geral da Função Pública.

4. Forma de provimento

4.1 Para o preenchimento total de dois lugares vagos de in-
térprete-tradutor de 2.ª classe, 1.º escalão, da carreira de intér-
prete-tradutor, na área de línguas chinesa e portuguesa: um do 
quadro do pessoal e um em regime de contrato administrativo 
de provimento.

4.2 Quando a contratação seja feita mediante o contrato 
administrativo de provimento, há lugar a um período experi-
mental com duração de seis meses, nos termos do artigo 5.º da 
Lei n.º 12/2015 «Regime do Contrato de Trabalho nos Serviços 
Públicos», com as alterações introduzidas pela Lei n.º 2/2021.

5. Condições de candidatura

Podem candidatar-se os indivíduos que possuam licenciatura 
ou equiparada, ou mestrado ou doutoramento que correspon-
da a um ciclo de estudos integrados que não confira grau de 
licenciatura, em tradução e interpretação em línguas chinesa e 
portuguesa ou em línguas chinesa ou portuguesa, ou em qual-
quer outra área e com aproveitamento no curso de formação 
— Programa de Aprendizagem de Tradução e Interpretação 
das Línguas Chinesa e Portuguesa, que satisfaçam os demais 
requisitos gerais para o desempenho de funções públicas, nos 
termos da legislação em vigor, nomeadamente: ser residente 
permanente da Região Administrativa Especial de Macau 
(adiante designado por RAEM); ter maioridade; possuir ca-
pacidade profissional e aptidão física e mental, até ao termo 
do prazo da apresentação de candidatura (até ao dia 7 de Fe-
vereiro de 2023) e se encontrem nas situações indicadas no 
n.º 2 do artigo 12.º do Regulamento Administrativo n.º 14/2016 
«Recrutamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos 
trabalhadores dos serviços públicos», republicado e renumera-
do pelo Regulamento Administrativo n.º 21/2021.

6. Formas e prazo de apresentação de candidaturas

6.1 O prazo para a apresentação de candidaturas é de oito 
dias úteis, a contar do primeiro dia útil imediato ao da publi-
cação do presente aviso no Boletim Oficial da RAEM (27 de 
Janeiro a 7 de Fevereiro de 2023).

6.2 A candidatura ao concurso é formalizada em suporte 
papel ou em suporte electrónico, mediante a apresentação do 
requerimento «Ficha de Inscrição em Concurso de Avaliação de 
Competências Profissionais ou Funcionais», aprovado pelo Des-
pacho do Secretário para a Administração e Justiça n.º 4/2021, 
acompanhado dos documentos comprovativos dos requisitos 
de candidatura, e o pagamento da taxa de candidatura no valor 
de $ 300,00 (trezentas patacas).
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Estão isentos de pagamento da taxa de candidatura os can-
didatos que, no acto de apresentação da candidatura, se encon-
trem em situação de carência económica devidamente compro-
vada pelo Instituto de Acção Social. A verificação da situação 
de carência económica é efectuada no momento de apresenta-
ção da candidatura pelo serviço público ou através do sistema 
do serviço electrónico de apresentação de candidaturas, con-
soante seja apresentada em suporte papel ou electrónico.

6.2.1 Em suporte papel

A entrega da «Ficha de Inscrição em Concurso de Avaliação 
de Competências Profissionais ou Funcionais», assinada pelo 
candidato, deve ser efectuada pessoalmente, pelo próprio ou 
por qualquer outra pessoa, sem necessidade de apresentação 
de procuração, dentro do prazo de apresentação de candida-
turas e no horário de expediente (segunda a quinta-feira entre 
as 9,00 e as 13,00 horas e entre as 14,30 e as 17,45 horas, sexta-
-feira entre as 9,00 e as 13,00 horas e entre as 14,30 e as 17,30 
horas), no GCS, sita na Avenida da Praia Grande, n.os 762-804, 
Edif. China Plaza, 15.º andar, Macau. O pagamento da taxa de 
candidatura deve ser efectuado no mesmo momento (Formas 
de pagamento: em numerário ou através das máquinas e apare-
lhos da «GovPay», nomeadamente por VISA, Master Card, 
cartões emitidas pelo Banco da China — sucursal de Macau, 
UnionPay, cartões emitidas pelos diversos bancos de Macau, 
excepto o Banco Nacional Ultramarino, UnionPay Quick Pass, 
UnionPay App, Pagamento por Mobile Banking do Banco da 
China, Tai Fung Pay, GuangfaPay, LusoPay, ICBC ePay, UePay, 
WeChat Pay e Alipay).

6.2.2 Em suporte electrónico

O candidato deve preencher e apresentar a «Ficha de Inscri-
ção em Concurso de Avaliação de Competências Profissionais 
ou Funcionais» em formulário electrónico no serviço electró-
nico para a apresentação de candidaturas ao regime de gestão 
uniformizada, disponibilizado através da plataforma electróni-
ca uniformizada (o acesso à plataforma pode ser feito através 
da página electrónica http://concurso-uni.safp.gov.mo/ e da 
aplicação do telemóvel «Acesso comum aos serviços públicos 
da RAEM»), dentro do prazo de apresentação de candidatu-
ras. O pagamento da taxa exigida deve ser efectuado no mesmo 
momento (através da plataforma de pagamento online da 
«GovPay»).

A candidatura efectuada por meios electrónicos deverá ser 
enviada a partir das 9,00 horas do primeiro dia do prazo de 
apresentação de candidaturas, até às 17,45 horas do último dia 
do prazo, ou até às 17,30 horas, quando este calhe numa sexta-
-feira.

7. Documentos a apresentar na candidatura

7.1 Os candidatos devem entregar os seguintes documentos 
na apresentação de candidatura:

a) Cópia do documento de identificação válido;

b) Cópia dos documentos comprovativos das habilitações 
académicas exigidas no presente aviso (pode ser acompanhada 
de documentos comprovativos das disciplinas do curso para 
efeitos de aferição da habilitação do candidato para a admissão 
ao concurso);
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c) «Nota Curricular para Concurso», de modelo aprovado 
por Despacho do Secretário para a Administração e Justiça 
n.º 4/2021, devidamente preenchida e assinada pelo candidato, 
acompanhada de cópias dos documentos comprovativos (de 
habilitação académica, experiência profissional, formação pro-
fissional complementar e habilitação profissional, etc.).

7.2 Cópia do registo biográfico ou da certidão emitida pelo 
Serviço a que pertencem que permita comprovar a sua situa-
ção funcional, quando se trate de candidatos que se encontrem 
numa das situações referidas nas alíneas 1) a 5) do n.º 2 do 
artigo 12.º do Regulamento Administrativo n.º 14/2016 «Re-
crutamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos tra-
balhadores dos serviços públicos», republicado e renumerado 
pelo Regulamento Administrativo n.º 21/2021.

7.3 Os candidatos vinculados aos serviços públicos ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos re-
feridos nas alíneas a), b) e c) do ponto 7.1, e o registo biográfico 
ou documento que comprova a situação funcional, se os mes-
mos já se encontrarem arquivados nos respectivos processos 
individuais, devendo tal facto ser declarado na apresentação da 
candidatura.

7.4 As cópias dos documentos comprovativos referidos nas 
alíneas a), b) e c) do ponto 7.1 e dos documentos referidos no 
ponto 7.2 podem ser simples ou autenticadas.

7.5 Na apresentação de candidatura, caso falte a apresenta-
ção dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) do ponto 7.1 
ou os documentos referidos no ponto 7.2 quando solicitados, 
o candidato deve apresentar os documentos em falta no prazo 
indicado na lista preliminar, sob pena de ficar excluído da lista 
final de candidatos.

7.6 Os formulários acima referidos «Ficha de Inscrição em 
Concurso de Avaliação de Competências Profissionais ou Fun-
cionais» e «Nota Curricular para Concurso» podem ser descar-
regados na página electrónica da Imprensa Oficial ou adquiri-
dos em papel, mediante pagamento, na mesma entidade.

7.7 No requerimento de admissão, o candidato deverá indicar 
a língua, chinesa ou portuguesa, que irá utilizar nas provas.

7.8 Se o candidato apresentar na candidatura cópia simples 
dos documentos comprovativos referidos nas alíneas a), b) e 
c) do ponto 7.1 e no ponto 7.2, deverá entregar os originais ou 
cópias autenticadas dos referidos documentos dentro do prazo 
para a entrega dos documentos necessários à instrução do pro-
cesso de provimento.

8. Métodos de selecção

8.1 São métodos de selecção os seguintes:

a) 1.º método de selecção — Provas de conhecimentos, com 
carácter eliminatório, que se desenvolvem em duas fases:

1.ª fase — prova escrita, com a duração de 3 horas;

2.ª fase — prova oral, com a duração de cerca de 30 minutos;

b) 2.º método de selecção — Entrevista de selecção;

c) 3.º método de selecção — Análise curricular.
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8.2 O candidato que falte ou desista de qualquer prova é 
automaticamente excluído, sem prejuízo do disposto no n.º 11 
do artigo 32.º do Regulamento Administrativo n.º 14/2016 «Re-
crutamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos tra-
balhadores dos serviços públicos», republicado e renumerado 
pelo Regulamento Administrativo n.º 21/2021.

9. Objectivos dos métodos de selecção

a) Provas de conhecimentos — avaliar as competências téc-
nicas e/ou o nível de conhecimentos gerais ou específicos, exi-
gíveis para o exercício de determinada função.

b) Entrevista de selecção — determinar e avaliar a adequa-
ção dos candidatos à cultura organizacional e às funções a que 
se candidatam, face ao respectivo perfil de exigências funcio-
nais.

c) Análise curricular — examinar a preparação do candidato 
para o desempenho de uma determinada função, ponderan-
do a habilitação académica, os documentos comprovativos 
de habilitação profissional reconhecida por instituições ou 
organizações legais da RAEM, a qualificação e experiência 
profissionais, os trabalhos realizados e a formação profissional 
complementar.

10. Sistema de classificação

10.1 Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de se-
lecção são classificados de 0 a 100.

10.2 Consideram-se excluídos os candidatos que nas provas 
eliminatórias ou na classificação final obtenham classificação 
inferior a 50 valores.

11. Classificação final

A classificação final resulta da média ponderada das classifi-
cações obtidas nos métodos de selecção utilizados, da seguinte 
forma:

Provas de conhecimentos = 80%;

a) Prova escrita — representa 30% das provas de conheci-
mentos;

b) Prova oral — representa 70% das provas de conhecimen-
tos;

Entrevista de selecção = 10%;

Análise curricular = 10%.

12. Condições de preferência

Em caso de igualdade de classificação os candidatos serão 
ordenados de acordo com as condições de preferência previstas 
nos n.os 1 e 2 do artigo 35.º do Regulamento Administrativo 
n.º 14/2016 «Recrutamento, selecção e formação para efeitos de 
acesso dos trabalhadores dos serviços públicos», republicado e 
renumerado pelo Regulamento Administrativo n.º 21/2021.

13. Publicação das listas e organização das provas

As listas preliminar e final de candidatos, as informações 
sobre o local, data e hora da realização das provas em função 
dos métodos de selecção nas diversas fases, a lista classificativa 
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das provas de conhecimentos e a lista classificativa final apro-
vada, são afixadas no átrio do GCS, sita na Avenida da Praia 
Grande, n.os 762-804, Edif. China Plaza, 15.º andar, Macau, e 
colocadas na página electrónica dos concursos da função públi-
ca, em http://concurso-uni.safp.gov.mo/, bem como na página 
electrónica do GCS, em http://www.gcs.gov.mo/.

14. Programa das provas

14.1 Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau 
da República Popular da China;

14.2 Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 57/99/M;

14.3 Estatuto dos Trabalhadores da Administração Pública 
de Macau, na redacção vigente;

14.4 Regulamento Administrativo n.º 7/2012 — Organização 
e funcionamento do Gabinete de Comunicação Social;

14.5 Lei n.º 7/90/M — Lei de imprensa;

14.6 Anexo à Portaria n.º 11/91/M — Regulamento do Regis-
to de Imprensa;

14.7 Lei n.º 8/89/M, com a alteração dada pelo Decreto-Lei 
n.º 93/99/M — Estabelece o regime jurídico da actividade de 
radiodifusão televisiva e sonora;

14.8 Conhecimentos profissionais:

14.8.1 Tradução de chinês para português;

14.8.2 Tradução de português para chinês;

14.8.3 Interpretação (consecutiva e simultânea) chinês para 
português;

14.8.4 Interpretação (consecutiva e simultânea) português 
para chinês.

Aos candidatos apenas é permitida na prova de conhecimen-
tos a consulta da legislação referida neste ponto 14, na sua ver-
são original, sem anotações do editor e sem qualquer nota ou 
registo pessoal. E não é permitido usar calculadora ou consul-
tar outros livros, ou material de referência, através de qualquer 
forma (incluindo o uso de equipamentos electrónicos).

15. Ordem de provimento

Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 39.º do Regulamento Ad-
ministrativo n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção, e formação 
para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços públicos), 
republicado e renumerado pelo Regulamento Administrativo 
n.º 21/2021, os candidatos aprovados são providos nos lugares 
segundo a ordem na lista classificativa final. O provimento faz-
-se de acordo com a seguinte ordem:

1) Lugar a preencher por provimento em lugar do quadro;

2) Lugar a preencher por provimento através de contrato ad-
ministrativo de provimento.

16. Legislação aplicável

O presente concurso rege-se pelas normas constantes da 
Lei n.º 14/2009 «Regime das carreiras dos trabalhadores dos 
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serviços públicos» e da Lei n.º 12/2015 «Regime do Contrato 
de Trabalho nos Serviços Públicos», com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 2/2021, e do Regulamento Administrativo 
n.º 14/2016 «Recrutamento, selecção e formação para efeitos de 
acesso dos trabalhadores dos serviços públicos», republicado e 
renumerado pelo Regulamento Administrativo n.º 21/2021.

17. Observação

Os dados que o candidato apresente servem apenas para 
efeitos de recrutamento. Todos os dados da candidatura serão 
tratados de acordo com as normas da Lei n.º 8/2005 «Lei da 
Protecção de Dados Pessoais».

18. Composição do júri

Presidente: Vong Pui San, técnica superior assessora princi-
pal (chefia funcional).

Vogais efectivos: Maria Natércia Augusta Gil, intérprete-
-tradutora assessora; e

Maria Isabel Dias Calado André Bandeira, técnica superior 
assessora principal.

Vogais suplentes: Eva Maria Van, intérprete-tradutora asses-
sora; e

Ana Isabel Baptista Soares Telo Mexia, técnica superior as-
sessora principal.

Gabinete de Comunicação Social, aos 11 de Janeiro de 2023.

A Directora do Gabinete, Chan Lou.

(Custo desta publicação $ 15 788,00)

Aviso do concurso de avaliação de competências 

profissionais ou funcionais comum

(Ref. do Concurso n.º 02/GCS/2023)

Faz-se público que, por despacho de S. Ex.ª o Chefe do Exe-
cutivo, de 7 de Dezembro de 2022, e nos termos do Regula-
mento Administrativo n.º 14/2016 «Recrutamento, selecção e 
formação para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços 
públicos», republicado e renumerado pelo Regulamento Admi-
nistrativo n.º 21/2021, da Lei n.º 14/2009 «Regime das carreiras 
dos trabalhadores dos serviços públicos» e da Lei n.º 12/2015 
«Regime do Contrato de Trabalho nos Serviços Públicos», 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 2/2021, se encontra 
aberto o concurso de avaliação de competências profissionais 
ou funcionais, comum, externo, do regime de gestão unifor-
mizada, para o preenchimento de um lugar vago de técnico de 
2.ª classe, 1.º escalão, da carreira de técnico, área de criação de 
conteúdos multimédia, em regime de contrato administrativo 
de provimento do Gabinete de Comunicação Social, e dos que 
vierem a verificar-se neste Gabinete, na mesma forma de pro-
vimento, até ao termo da validade do concurso.

1. Tipo de concurso e validade

Trata-se de um concurso de avaliação de competências pro-
fissionais ou funcionais comum, externo, do regime de gestão 


